
Doença por coronavírus 2019 (COVID-19)  

Contexto 

• A 31 de Dezembro de 2019, a OMS foi alertada para um conjunto de casos de pneumonia em 

Wuhan, na China. Investigações posteriores confirmaram que estes tinham sido causados por um 

novo coronavírus. 

• A COVID-19 é uma doença nova, causada por um novo vírus chamado SARS-CoV-2 (11 de 

Fevereiro de 2020), geneticamente relacionado com a Síndrome Respiratória Aguda Grave 

(Severe Acute Respiratory Syndrome - SARS) de 2003 e a Síndrome Respiratória do Médio Oriente 

(Middle East Respiratory Syndrome - MERS).  

• O vírus propaga-se rapidamente, e os surtos podem crescer a um ritmo exponencial.  A 30 de 

Janeiro de 2020, o Director Geral da OMS declarou a COVID-19 uma Emergência de Saúde Pública 

de Dimensão Internacional (Public Health Emergency of International Concern - PHEIC), e a 11 de 

Março de 2020, a OMS declarou oficialmente a COVID-19 uma pandemia.  

• À data de 22 de Abril de 2020, o vírus propagara-se rapidamente a mais de 210 países, incluindo 

46 países na região africana da OMS. No espaço de 5 meses, foram reportados mais de 2,4 milhões 

de casos, e quase 170 mil mortes.  

• De acordo com os dados de alguns países afectados mais cedo pela pandemia, cerca de 40% dos 

casos apresentam sintomas ligeiros, 40% apresentam sintomas moderados, incluindo 

pneumonia, 15% dos casos apresentam sintomas graves, e 5% são casos críticos. 

• A maioria das estimativas sobre o período de incubação da COVID-19 variam entre 1 e 14 dias, 

sendo o período mais comum de cerca de cinco dias. 

• Actualmente, a taxa bruta de mortalidade de casos clínicos é superior a 3%, aumentando com a 

idade, e chegando a aproximar-se de 15% ou mais em doentes com mais de 80 anos.  

• A morbidade associada à COVID-19 é também muito elevada. Os problemas de saúde subjacentes 

que afectam os resultados incluem obesidade, diabetes mellitus, doenças cardiovasculares, como 

hipertensão, doenças respiratórias e doenças que afectam o sistema imunitário, incluindo cancro. 

• Neste momento, não existem terapêuticas nem vacinas comprovadamente eficazes no 

tratamento ou prevenção da COVID-19, embora os governos nacionais, a OMS e os parceiros 

estejam a trabalhar urgentemente para coordenar um desenvolvimento célere de contramedidas 

médicas. Até agora, as intervenções não-farmacêuticas (INF) são o único conjunto de 

contramedidas à pandemia facilmente acessível em todos os países. 

• De acordo com o Regulamento Sanitário Internacional (RSI, 2005), um Estado Parte é obrigado a 
informar imediatamente a OMS da primeira ocorrência de COVID-19 (Anexo 2, RSI). 

Metas de Vigilância 
Metas principais: 

• Fornecer informações epidemiológicas para levar a cabo avaliações de risco aos níveis nacional, 
regional e global e para orientar as medidas de preparação e resposta 

• Monitorizar a evolução da pandemia com enfoque na propagação geográfica, tendência, 
transmissibilidade, gravidade e impacto da COVID-19 dentro do país, a nível regional e a nível 
global 



 
Objectivos  

• Limitar a transmissão de COVID-19 entre humanos através da prevenção de casos, aplicando a 
higiene regular das mãos, etiqueta respiratória e distanciamento físico a nível individual com o 
envolvimento de todos os sectores e de todas as comunidades. 

• Controlar casos esporádicos e agrupamentos de casos, e prevenir transmissão comunitária 
através da detecção precoce e isolamento rápido de todos os casos, assegurando-lhes tratamento 
adequado, e do rastreio, quarentena e apoio a todos os contactos. 

• Inibir a transmissão comunitária através de medidas de sensibilização e comunicação de risco 
robustas e contextualizadas; de medidas de INF adequadas ao contexto, como medidas de 
prevenção e controlo de infecções; restrições apropriadas e proporcionais a viagens domésticas 
e internacionais não essenciais; e identificação e isolamento rápidos de casos e colocação de 
contactos em quarentena. 

• Controlo da pandemia abrandando o ritmo de transmissão e reduzindo a mortalidade associada 
à COVID-19 através da prestação de cuidados clínicos apropriados àqueles que são afectados pela 
COVID-19, garantindo a continuidade de serviços sociais e de saúde essenciais, e protegendo os 
profissionais na linha da frente e as populações vulneráveis (com doenças crónicas não-
transmissíveis, idosos, migrantes, refugiados e populações deslocadas, reclusos, etc.)    

• Promover investigação operacional através do desenvolvimento e utilização de vacinas e 
terapêuticas seguras e eficazes proporcionadas em grande escala e acessíveis com base nas 
necessidades, de acordo com a regulamentação e ética nacionais. 

 
Definição normalizada de casos 

As definições de casos baseiam-se na informação disponível actualmente, e podem ser revistas à medida 
que surge nova informação. Os países podem ter de adaptar as definições de casos dependendo das suas 
próprias situações epidemiológicas. 
 
Contacto 
Um contacto é uma pessoa que esteve sujeita a qualquer uma das seguintes formas de exposição durante 
os 2 dias anteriores e os 14 dias após o início dos sintomas de um caso provável ou confirmado: 

• Teve contacto directo com um caso provável ou confirmado no espaço de 1 metro e durante mais 
de 15 minutos; 

• Teve contacto físico directo com um caso provável ou confirmado; 

• Prestou directamente cuidados a doentes com COVID-19 sem a utilização do equipamento de 
protecção individual adequado; trabalhou com profissionais de saúde infectados com o novo 
coronavírus; visitou doentes ou partilhou o mesmo espaço com um doente com COVID-19.  

• Trabalhou em grande proximidade com um doente com COVID-19 ou partilhou a mesma sala de 
aula com um doente com COVID-19. 

• Viajou com um doente infectado pelo COVID-19 em qualquer meio de transporte. 

• Partilhou a mesma casa que um doente portador do vírus num período de 14 dias após a aparição 
de sintomas no caso em consideração. 

• Quaisquer outras situações conforme indicado pelas avaliações de risco realizadas a nível local. 
 



Caso suspeito 

• Doente com doença respiratória aguda (febre e pelo menos um sinal/sintoma de doença 
respiratória, p. ex., tosse, falta de ar), E histórico de viagem ou residência num local que regista 
transmissão comunitária de COVID-19 durante os 14 dias anteriores ao início dos sintomas; OU 

• Doente com qualquer tipo de doença respiratória aguda E que esteve em contacto com um caso 
confirmado ou provável de COVID-19 (ver a definição de contacto) nos 14 dias anteriores ao início 
dos sintomas; OU 

• Um doente com doença respiratória aguda grave (febre e pelo menos um sinal/sintoma de 
doença respiratória, p. ex., tosse, falta de ar; E que exige hospitalização) E na ausência de um 
diagnóstico alternativo que explique cabalmente o quadro clínico. 

Caso provável 

• Qualquer caso suspeito cujos testes para a COVID-19 são inconclusivos ou que deu positivo 
utilizando um ensaio de pan-coronavírus, e sem dados factuais de laboratório de outros 
patógenos respiratórios. OU 

• Um caso suspeito para quem não foi possível realizar o teste por qualquer motivo OU 

• Qualquer caso suspeito ou morte com ligação epidemiológica a casos confirmados ou a um surto. 
OU 

• Qualquer caso suspeito que apresente uma aparência típica de COVID-19 numa Tomografia 
Torácica Computorizada (TAC) ou radiografia torácica. 

 
Caso confirmado 

• Um indivíduo (contacto ou caso suspeito) com COVID-19 confirmada a nível laboratorial por 
reacção em cadeia da polimerase com transcrição reversa em tempo real (rRT-PCR). OU 

• Um caso suspeito com uma forte ligação epidemiológica a um doente com COVID-19 e com 
detecção de antígenos através de testes de detecção de antígenos directos do SARS-CoV-2 
validados/adequados. OU 

• Um caso suspeito com uma forte ligação epidemiológica a um doente com COVID-19 e detecção 
de exposição ao vírus (Anticorpos – IgM e/ou IgG, IgA) através de testes serológicos 
validados/adequados (testes de detecção de anticorpos indirectos). 

 

Resposta a um caso suspeito 

• Recolher e transportar amostras de laboratório do caso e dos contactos sintomáticos, e 
providenciar testes de laboratório. 

• Agilizar o diagnóstico. 

• Isolar, tratar e gerir o doente de acordo com as directrizes nacionais. 

• Rever o historial clínico e de exposição durante o período de 1 a 14 dias anteriores ao início da 
doença, utilizando os protocolos nacionais. 

• Adoptar imediatamente precauções de controlo de infecções relativamente aos casos suspeitos, 
prováveis e confirmados, e melhorar as Precauções Normalizadas em todo o contexto de cuidados 
de saúde. 

• Realizar buscar proactivas de casos adicionais. 

• Identificar, sensibilizar/educar e acompanhar contactos próximos do caso. 



• Comunicar imediatamente informação relacionada com o caso aos níveis apropriados. Preparar 
lista linear do(s) caso(s) inicial(is). 

Resposta a um alerta de COVID-19  

Resposta a um alerta de COVID-19 num distrito. 

• Estabelecer um sistema de gestão de alerta, p. ex. uma central de atendimento telefónico com 
linhas de apoio. 

• Realizar uma verificação dos alertas para determinar se correspondem à definição normalizada 
de casos de COVID-19. 

• Responder como se se tratasse de um caso suspeito se os alertas corresponderem à definição 
normalizada de casos. 

• Registar todos os alertas numa folha de registo de alertas/rumores. 

• Fornecer informações epidemiológicas para levar a cabo avaliações de risco aos níveis nacional, 
regional e global. 

• Levar a cabo uma investigação epidemiológica para identificar factores de risco de infecção e 
populações em risco de sintomas graves. 

 

Limiar de resposta à acção 

Se for confirmado um ou mais casos no mesmo distrito: 

• Manter práticas rigorosas de controlo de infecções para doenças respiratórias graves ao longo de 
toda a epidemia. 

• Mobilizar a comunidade de forma a detectar e tratar casos precocemente e promover a educação 
comunitária sobre as formas como a doença é transmitida e sobre como implementar o controlo 
de infecção no contexto doméstico e durante funerais. Promover a educação comunitária sobre 
as formas como a COVID-19 é transmitida e sobre como implementar medidas de prevenção e 
controlo das infecções em casa e na comunidade. 

• Acompanhar os contactos dos casos e realizar uma busca proactiva de casos adicionais ou mortes 
que podem não chegar a entrar em unidades de saúde. 

• Solicitar apoio adicional de outros níveis, conforme necessário. 

• Distribuir kits de recolha de amostras de laboratório às unidades de saúde.  

• Identificar unidade de tratamento para lidar com casos adicionais que possam chegar ao centro 
de saúde, de acordo com os protocolos nacionais. 

• Manter precauções rigorosas de controlo de infecções para doenças respiratórias graves e 
identificar uma ala de isolamento para gerir e tratar casos adicionais que possam surgir. 

• Identificar populações de alto risco. 

• Avaliar a eficácia das intervenções de saúde pública. 
 

Rastreio de contactos Identificar todos os contactos sociais, familiares, de trabalho, e de profissionais 
de saúde que tenham estado em contacto com um caso confirmado no período 
desde 2 dias antes do início dos sintomas até 14 dias após o início dos sintomas. 
Criar uma lista linear, incluindo informações demográficas, a data da primeira 
e da última exposição comum ou a data do contacto com o caso confirmado 
ou provável e a data do início da febre ou dos sintomas respiratórios. As 
exposições comuns e o tipo de contacto com o caso provável ou confirmado 



devem ser minuciosamente documentados para quaisquer contactos 
infectados com COVID-19. 

Gestão do(s) caso(s) e 
dos contactos 

Caso(s) de COVID-19 

• Todos os doentes com suspeitas de COVID-19 que padeçam de infecção 
respiratória aguda devem ser rastreados e isolados no primeiro ponto de 
contacto com o sistema de saúde. O tratamento de emergência deve ser 
iniciado com base na gravidade da doença. 

• As pessoas que apresentem doença ligeira podem não necessitar de 
hospitalização a não ser que exista preocupação de deterioração rápida. 
Podem ser considerados cuidados domiciliários caso ocorra apenas 
doença ligeira, se estiverem disponíveis precauções rigorosas de 
prevenção e controlo das infecções, assim como instruções claras 
relativamente a quando procurar cuidados e conselhos médicos.  

• Os parâmetros para a monitorização domiciliária devem incluir a temperatura, a 
falta de ar ou intolerância a exercícios e a saturação periférica de oxigénio (SpO2). 

• Os casos moderados a graves e críticos devem ser hospitalizados para 
serem tratados. Os casos hospitalizados devem ser monitorizados para 
uma rápida identificação de deterioração, assim como para oferecer um 
tratamento adequado de acordo com o protocolo nacional de tratamento 
a doentes moderados e graves de COVID-19. 

• De acordo com as directrizes, o oxigénio é a base da terapia para os doentes 
cujos níveis de SpO2 caem. 

• Os doentes recuperados podem receber alta hospitalar caso dois RT-PCR 
realizados com pelo menos 24 horas de diferença tenham resultados 
negativos, juntamente com uma recuperação clínica (temperatura 
normalizada durante mais de 48 horas e sem necessidade de 
oxigenoterapia).  

 
Contactos 
• No caso de contactos de um caso suspeito de COVID-19, no mínimo as 

autoridades de saúde devem encorajar a etiqueta respiratória e a higiene 
das mãos, podendo também encorajar, dependendo do contexto 
epidemiológico e dos recursos disponíveis, a automonitorização de 
sintomas, o distanciamento social ou a quarentena. 

• No caso de contactos de um caso de COVID-19 confirmado em laboratório, 
a OMS recomenda que essas pessoas fiquem de quarentena durante 14 
dias a contar da última vez que estiveram expostas ao doente com COVID-
19. 

 
Análise e interpretação de dados 

Notificação: As autoridades nacionais devem notificar casos prováveis e confirmados de COVID-19 à OMS 
até 48 horas após a identificação. A notificação deve ser feita utilizando o Formulário de Notificação de 



Casos Individuais, alterando para o Formulário agregado de Notificação Diária/Semanal se o número de 
casos aumentar e já não existirem recursos para a notificação de casos individuais. 
 

• Calendário: Representar diária/semanal/mensalmente os casos e as mortes num gráfico. 
Construir uma curva epidémica durante a epidemia/pandemia. 

• Local: Marcar os locais de casos domiciliários e em contexto de trabalho fazendo um 
levantamento exaustivo. 

• Pessoa: Notificação imediata de casos e de mortes. Contar e notificar casos e mortes durante a 
epidemia. Analisar a distribuição por idade e género. Avaliar imediatamente os factores de risco. 
 

A disponibilização das informações epidemiológicas constantes na lista linear detalhada tem como 
objectivo orientar as medidas de resposta. 
 

Confirmação laboratorial 

Teste de diagnóstico • A confirmação de rotina de casos de COVID-19 tem como base a 
detecção de sequências únicas do RNA viral através de testes de 
amplificação de ácidos nucleicos (NAAT), como a reacção em cadeia da 
polimerase com transcrição reversa em tempo real (rRT-PCR).  

• A GeneXpert e outras plataformas automatizadas estão em 
desenvolvimento. 

• Detecção de antigénios directos com base na sensibilidade. 

• Testes serológicos (testes indirectos de detecção de anticorpos) 
podem ajudar a investigação de um surto em curso e a avaliação 
retroactiva da taxa de ataque ou a extensão de um surto. 

• Sequenciação viral para confirmar a presença do vírus. A 
sequenciação regular de uma percentagem de amostras de casos 
clínicos pode ser útil para monitorizar mutações de genomas virais que 
possam afectar o desempenho de contramedidas médicas, incluindo 
testes de diagnóstico. A sequenciação do genoma inteiro do vírus pode 
também ajudar os estudos epidemiológicos moleculares. 

• Não é recomendada a cultura viral como um procedimento de 
diagnóstico de rotina. 

• Equipamento GeneXpert para o VIH e para a tuberculose a nível 
nacional e subnacional. Se estes estiverem disponíveis, irão contribuir 
de forma significativa para descentralizar a confirmação laboratorial 
da COVID-19. Embora os testes de diagnóstico rápido (TDR) estejam a 
ser considerados por alguns países na Região, estes testes rápidos 
ainda não se encontram validados para o teste específico da COVID-
19.  Assim que essa validação ocorra, estes testes podem ser um bom 
complemento no rastreio de contactos ou de casos suspeitos em áreas 
de difícil acesso. 

Amostras Embora amostras respiratórias possuam o melhor rendimento, o vírus pode 
ser detectado através de outras amostras, incluindo fezes e sangue. 



 
No mínimo deve ser colhido material respiratório: 

• amostras respiratórias do tracto superior: esfregaços nasofaríngeos ou 
orofaríngeos ou um aspirado nos doentes hospitalares   

• e/ou amostras respiratórias do tracto inferior: expectoração (se 
produzida) e/ou aspirado endotraqueal ou lavagem bronco-alveolar 
nos doentes com doenças respiratórias mais graves.  

 
Nota: Se existir um risco elevado de produção de aerossóis, é necessário 
cumprir rigorosamente os procedimentos de prevenção e controlo das 
infecções. 
 
Em caso de doentes que faleceram, deve-se considerar material de autópsia, 
incluindo tecido pulmonar.  
 
Nos doentes que sobreviveram, soro emparelhado (agudo e convalescente) 
pode ser útil para definir casos de forma retroactiva, à medida que ensaios 
serológicos ficam disponíveis. 

Quando colher A decisão de testar (estratégia de testagem) deve ter como base factores 
clínicos e epidemiológicos e deve estar interligada a uma avaliação da 
probabilidade de infecção. Também pode ser adaptada com base na escala de 
transmissão num distrito (sem casos, casos esporádicos e cadeias de 
transmissão, agrupamentos de casos e transmissão comunitária) e na 
capacidade dos sistemas de saúde, nos recursos e no cenário (contextos de 
elevada capacidade, contextos de média capacidade, contextos de baixa 
capacidade e contextos humanitários). Neste sentido, a abordagem à 
testagem da COVID-19 em cada país pode mudar à medida que o surto evolui. 
No entanto, no que concerne a testagem de indivíduos, é fundamental 
maximizar os efeitos das medidas de saúde pública e dos reagentes de 
diagnóstico. 

• Os casos suspeitos devem ser rastreados para a presença do vírus 
através de testes de amplificação de ácidos nucleicos (NAAT), como a 
RT-PCR. 

• A testagem de contactos assintomáticos ou ligeiramente sintomáticos 
pode ser considerada na avaliação de pessoas que estiveram em 
contacto com um caso de COVID-19. 

 
Em contextos de recursos limitados e de transmissão comunitária, devem ser 
priorizados:  

• Pessoas que estão em risco de desenvolver doenças graves e as 
populações vulneráveis que irão necessitar de hospitalização e de 
cuidados intensivos para a COVID-19;  



• Profissionais de saúde sintomáticos, incluindo serviços de emergência 
e pessoal não clínico;  

• As primeiras pessoas sintomáticas num local fechado (por exemplo, 
escolas, instituições de cuidados continuados, prisões e hospitais) para 
garantir a aplicação de medidas de contenção. Outras pessoas 
sintomáticas relacionadas com o local fechado podem ser 
consideradas casos prováveis e isoladas sem a realização de testes 
adicionais se a capacidade de testagem for limitada; 

• Contactos de risco elevado e pessoas em quarentena.  
 
 
Se os testes para a COVID-19 ainda não estiverem disponíveis a nível nacional 
ou o laboratório tiver falta de reagente e de abastecimentos, as amostras 
devem ser encaminhadas ou guardadas até que esses produtos estejam 
disponíveis. 

Como preparar, 
armazenar e 
transportar 

Garantir que os procedimentos operacionais normalizados (PON) apropriados 
estão a ser utilizados e que o pessoal recebeu formação para a colheita, 
armazenamento, empacotamento e transporte adequados das amostras, de 
acordo com as medidas de biossegurança necessárias. Todas as amostras 
colhidas para investigação laboratorial devem ser consideradas como 
potencialmente infecciosas. 
 
Garantir que os profissionais de saúde que colhem as amostras cumprem 
rigorosamente as directrizes de prevenção e controlo das infecções. 
 

• As amostras para a detecção do vírus devem chegar o mais rápido 
possível ao laboratório após a colheita.  

• As amostras devem ser correctamente identificadas e acompanhadas 
por um formulário de solicitação de diagnóstico. 

• É fundamental o manuseamento correcto das amostras durante o 
transporte. As amostras que podem ser entregues imediatamente ao 
laboratório podem ser armazenadas e enviadas entre 2 e 8ºC. Quando 
for provável ocorrer um atraso na chegada das amostras ao 
laboratório, é altamente recomendado o uso de meios de transporte 
virais.  

• As amostras podem ser congeladas a -20ºC ou, idealmente, a -70ºC e 
enviadas em gelo seco se se esperarem atrasos adicionais. É 
importante evitar o congelamento e descongelamento constantes das 
amostras. 

• O transporte das amostras dentro das fronteiras nacionais deve 
cumprir os regulamentos nacionais aplicáveis. O transporte 
internacional de amostras que podem conter o vírus da COVID-19 deve 
seguir o Regulamento-modelo das Nações Unidas e quaisquer outros 



regulamentos aplicáveis, dependendo do modo de transporte a ser 
utilizado. 

Resultados • Os laboratórios devem seguir os requisitos nacionais de notificação. 
No geral, todos os resultados dos testes, positivos ou negativos, devem 
ser imediatamente notificados às autoridades nacionais. 

• Para os casos confirmados em laboratório, duas amostras negativas 
com pelo menos um dia de diferença indicam recuperação da infecção. 
Com base nos dados iniciais estima-se que isto ocorra 14 dias após o 
fim da doença para os casos ligeiros de infecção. 
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